
PROJETO DE LEI Nº. 079

de 23 de novembro de 2006

“Declara   de   Utilidade  Pública  a entidade que especifica”.




 
Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública a LIGA BOTUCATUENSE DE FUTSAL, com sede no Município de Botucatu.

Art.  2º     Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PROJETO DE LEI Nº. 079

de 23 de novembro de 2006
JUSTIFICATIVA



O presente projeto tem por objetivo declarar de Utilidade Pública a Liga Botucatuense de Futsal, com sede no Município de Botucatu.



A Liga Botucatuense de Futsal, tem por finalidade:

a) Dirigir o Futebol e Salão no seu Município e em Municípios vizinhos quando devidamente autorizada, promovendo a sua difusão e o seu aperfeiçoamento ;

b) Promover a realização de campeonatos, torneios e competições de futebol de salão; 

c) Incentivar, por meio de processos educativos, compatíveis como fundamento de atividade institucional, a cultura moral, cívica e intelectual, sobretudo no meio das novas gerações;

d) Contribuir para o sucesso materiais e técnicos das suas filiadas, adotando medidas que tenham por objetivo assegurar esse fim, promovendo intercâmbio desportivo entre elas de campeonatos oficiais, competições e torneios; 

e) Promover ou permitir a realização de competições intermunicipais; 

f) Unificar a regulamentação e o código técnico desportivos, de acordo com as entidades de hierarquia superiores, fazendo com elas sejam cumpridos e respeitados;

g) Desempenhar-se no aperfeiçoamento do futebol de salão, proporcionando a filiada orientação relativa aos métodos para a sua prática e de desenvolvimento; 

h) Promover anualmente, o registro obrigatório na Federação Paulista de Futebol de Salão dos praticantes dessa modalidade em seu Município e conforme a letra K

i) Promover o funcionamento de escolas ou cursos técnicos de Futebol de Salão;

j) Elaborar regulamento de ordem técnica e administrativa;

k) Conceder filiação à Associação e Entidades de Classe do Município ou Municípios sob sua jurisdição, na forma da Lei;

l) Apreciar e aprovar, ou não, os Estatutos dos Filiados

m) Impedir os desvirtuamento do amadorismo, bem como qualquer ato que possa comprometer os princípios de ordem moral e educacional 



Por estas razões é que pedimos aos nobres pares a aprovação unânime do referido projeto.
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